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SECRETARIA REGIONALDOS RECURSOS
HUMANOS

Rectificação

Por ter saído com inexactidão no JORAM nº 69, II Série,
de 9 de Abril  de 2002, o Aviso de Nomeação para a categoria
de Técnica Profissional de 2ª Classe, rectifica-se o seguinte:

onde se lê:
“(...)
Por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional

dos Recursos Humanos, datado de 20 de Março de 2002,
Gilda José Vieira de Azevedo, foi nomeada definitivamente
na categoria de Técnica Profissional, do Grupo de Pessoal
Técnico Profissional, do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Trabalho, com efeitos a partir da referida data.

deverá ler-se:
“(...)
Por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional

dos Recursos Humanos, datado de 20 de Março de 2002,
Gilda José Vieira de Azevedo, foi nomeada provisoriamente
na categoria de Técnica Profissional, do Grupo de Pessoal
Técnico Profissional, do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Trabalho, com efeitos a partir da referida data.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 12 de
Abril de 2002.

A CHEFE DO GABINETE, Maria João Delgado

Rectificação

Por ter saído com inexactidão no JORAM nº 69, II Série,
de 9 de Abril  de 2002, o Aviso de Nomeação para a categoria
de Técnica Estagiária de 2ª Classe, rectifica-se o seguinte:

onde se lê:
“(...)
Por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional

dos Recursos Humanos, datado de 20 de Março de 2002,
Rubina Patrícia de Nóbrega Mendonça Jardim Gonçalves,
foi nomeada definitivamente na categoria de T é c n i c a
Estagiária, do Grupo de Pessoal Técnico, do quadro de
pessoal da Direcção Regional do Trabalho.

deverá ler-se:
“(...)
Por despacho de Sua Excelência o Senhor Secretário

Regional dos Recursos Humanos de 20 de Março de 2002,
Rubina Patrícia de Nóbrega Mendonça Jardim Gonçalves,
foi nomeada provisoriamente na carreira técnica em regime
de estágio, do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Trabalho, com efeitos a partir da referida data.

Secretaria Regional dos Recursos Humanos, aos 12 de
Abril de 2002.

A CHEFE DO GABINETE, Maria João Delgado

SECRETARIA REGIONAL DOS ASSUNTOS
SOCIAIS 

CENTRO REGIONALDE SAÚDE

Aviso

Informam-se os interessados que, a relação dos
candidatos admitidos ao Concurso Externo de Ingresso para

o preenchimento de 16 vagas na categoria de Assistente
Administrativo, do Quadro de Pessoal do Centro Regional de
Saúde, aberto por despacho da Exma. Secretária Regional
dos Assuntos Sociais de 2001.07.11, encontra-se afixada na
sede do Centro Regional de Saúde, sita à Rua das Pretas, n.º
1 - 2.º andar, 9004 - 515 Funchal e poderão ser consultadas
das 9.30 horas às 12 horas e das 14.30 horas às 16 horas. 

Mais se informa que se encontra afixada a data e hora da
realização da Prova Escrita de Conhecimentos Gerais.

Centro Regional de Saúde, aos 16 de Abril de 2002. 

O DIRECTOR REGIONAL DE SAÚDE PÚBLICA, José Carlos
Perdigão

SECRETARIA REGIONALDO PLANO E FINANÇAS

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município da
Calheta, representado pelo Presidente da Câmara Municipal da
Calheta, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de
6 de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição
do processo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a construção de diversas obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período de
vigência deste contrato-programa, previsto no número
a n t e r i o r, é automaticamente prorrogado, mantendo-se
em vigor enquanto não for processado e pago a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) P r o c e s s a r, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do Te r r i -
tório, na proporção correspondente à partici-
pação financeira da administração regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Pr e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 
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c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 - Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e
Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data de pagamento pelo Governo
R e g i o n a l ;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  1.384.554,00 , assim distribuído:
• “Ligação entre o C.M. da Lombada dos Cedros à

E.R.101- Fajã da Ovelha”. . . . . . . . . . 24.940,00 
• “Saneamento Básico do 

Jardim do Mar”. . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.940,00 
• “Rede de Saneamento Básico na Zona Habitacional

do Paúl do Mar” . . . . . . . . . . . . . . . . . 62.739,00 
• “Saneamento Básico entre Sítio da Estacada e o

Lombo da Rocha - Prazeres” . . . . . . . 24.941,00 
• “Construção da E.M. do Lombo da Guiné ao Ledo

por Maçapez - 2ª Fase”. . . . . . . . . . . 748.196,00 
• “Construção da Praça do Loreto - Arco da Calheta”

498.798,00 

2 - F i ca anulada a comparticipação financeira até ao
montante de 299.278,74 , destinada à obra deno-
minada de “Arranjos Urbanísticos do Largo do Loreto -
Arco da Calheta”, estipulada no contrato-programa
celebrado em 25 de Maio de 2001 e publicado no
JORAM,  II Série, n.º 112 de 11 de Junho de 2001.

3 - O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as
despesas relativas à elaboração dos respectivos
projectos.

4 - Caberá ao Município da Calheta assegurar a partici-
pação financeira que complete os investimentos globais
devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal da Calheta.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos deste
contrato-programa são inscritas nos orçamentos do Município da
Calheta e da Secretaria Regional do Plano e Finanças, de acordo
com a participação estabelecida na cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PR E S I D E N T E D A CÂ M A R A MU N I C I PA L D A CA L H E TA,
Manuel Baeta de Castro

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município da
Calheta, representado pelo Presidente da Câmara Municipal
da Calheta, é celebrado um contrato-programa de
cooperação técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da
Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída nos contratos - programa
celebrados com a Câmara Municipal da Calheta em 14 de
Abril de 2000 e em 25 de Maio de 2001, respectivamente
publicados no JORAM, II Série, n.º 108 de 5 de Junho de
2000 e n.º 112 de 11 de Junho de 2001, relativa aos
empreendimentos a seguir identificados, até ao montante
global de 698.298,00 , assim distribuído:

• “Ligação entre E.R.101(Centro Saúde Estrela)  .e R.
Dr. Sá Carneiro- Calheta”  . . . . . . . . . .249.399,00 

• “Arranjos Urbanísticos do Centro do Arco da Calheta,
junto à Igreja” . . . . . . . . . . . . . . . . . . .249.379,00 

• “Construção da E.M. de ligação da Igreja de Atouguia
à E.R.101 - Calheta” . . . . . . . . . . . . . . .99.760,00 
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• “Ligação do C.M. Lombo do Brasil e E.R.222 -
Calheta”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .99.760,00 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Prestar, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordena-
mento do Território, apoio técnico à Câmara
Municipal outorgante, designadamente na
apreciação do projecto, lançamento do
concurso e fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e
Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
e m p r eiteiro), no prazo de 30 dias

consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM,  I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PR E S I D E N T E D A CÂ M A R A MU N I C I PA L D A CA L H E TA,
Manuel Baeta de Castro

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Câmara de Lobos, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de Câmara de Lobos, é celebrado um contrato-
-programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a
definição do processo de cooperação técnica e financeira
entre as partes contratantes para a construção de diversas
obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
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Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Prestar, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordena-
mento do Território, apoio técnico à Câmara
Municipal outorgante, designadamente na
apreciação do projecto, lançamento do
concurso e fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 - Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e
Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na
Resolução n.º 1093/98 do Conselho do
Governo de 20 de Agosto, publicada no
JORAM, I Série n.º 61 de 25 de Agosto de
1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  174.639,00 , assim distribuído:
• “Alargamento da E.M. Dr. Castro Jorge - Estreito

C. Lobos” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25.000,00 

• “Construção do Prolongamento do Caminho da Saraiva
até Lagar da Giesta  - C. Lobos” . . . . . . 149.639,00 

2 - Fica anulada a comparticipação financeira até ao
montante de 162.643,23 , destinada à obra
denominada de “Construção do C.M. entre a E.M.
544 (C. Grande e Preces) e E.M. (Ponte Sabino),
incluíndo o ramal pela E.R. 214 (Ponte dos Frades) -
Câmara de Lobos”, estipulada no contrato-programa
celebrado em 25 de Maio de 2001 e publicado no
JORAM,  II Série, n.º 112 de 11 de Junho de 2001.

3 - O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as
despesas relativas à elaboração dos respectivos
p r o j e c t o s .

4 -  Caberá ao Município de Câmara de Lobos assegurar a
participação financeira que complete os investimentos
globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos
deste contrato-programa são inscritas nos orçamentos do
Município de Câmara de Lobos e da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, de acordo com a participação estabelecida
na cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE
LOBOS, Arlindo Pinto Gomes

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Câmara de Lobos, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de Câmara de Lobos, é celebrado um contrato-
-programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída nos contratos - programa
celebrados com a Câmara Municipal de Câmara de Lobos
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em 15 de Abril de 1996, em 25 de Junho de 1997, em 11 de
Maio de 1999, em 14 de Abril de 2000, em 25 de Maio de
2001 e em 20 de Agosto de 2001, respectivamente
publicados no JORAM, II Série, n.º 82 de 30 de Abril de
1996, n.º 131 de 11 de Julho de 1997, n.º 102 de 26 de Maio
de 1999, n.º 90 de 10 de Maio de 2000, n.º 112 de 11 de
Junho de 2001 e n.º 165 de 28 de Agosto de 2001, relativa
aos empreendimentos a seguir identificados, até ao montante
global de 2.219.328,45 , assim distribuído:

• “Construção do C.M. entre a E.R. 101 (Fontes) e Vera
Cruz - Quinta Grande”  . . . . . . . . . . . .595.611,00 

• “Alargamento e Pavimentação do C.M. do Alto da
Torre” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .122.996,04 

• “Construção do Arruamento de Acesso Variante ao Sítio
das Casas Próximas - Curral Freiras”  . . . .199.519,00 

• “Construção do C.M. entre Corticeiras e Castelejo,
incluindo o ramal para a Boca Namorados - Jardim
Serra”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .650.841,47 

• “Construção do C.M. entre a E.R.214 (Ribeira da
Caixa) e a Capela das Almas, por C.M. de S. João, 2.ª
Fase – Estreito de Câmara de Lobos”  .450.601,05 

• “Construção do C.M. entre a E.M. do Cemitério da
Quinta Grande e a Ribeira de Nossa Senhora - Quinta
Grande”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .99.760,05 

• “Repavimentação da Estrada de ligação do Largo da
República ao Caminho da Caldeira - Câmara de
Lobos”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .99.999,84 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período de
vigência deste contrato-programa, previsto no número
a n t e r i o r, é automaticamente prorrogado, mantendo-se
em vigor enquanto não for processado e pago a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que será
dado conhecimento à Secretaria Regional do
Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos e
elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção, de
painel de divulgação do financiamento obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) F iscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Te r r i t ó r i o , d e
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) Co l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CÂMARA DE
LOBOS, Arlindo Pinto Gomes

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município do
Funchal, representado pelo Presidente da Câmara Municipal do
Funchal, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6
de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição
do processo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a construção de diversas obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
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contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Câmara Municipal, na proporção correspon-
dente à participação financeira da adminis-
tração regional;

c) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

2 - Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos;
d) Visar os autos de medição de trabalhos

executados e proceder ao seu pagamento;
e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e

Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data de pagamento pelo Governo
R e g i o n a l ;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa, referen-
ciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  1.346.757,00 , assim distribuído:
• “Plataforma de Estacionamento da Estação Tr a n s f e -

rência dos Viveiros (2ª Fase)” . . . . . . . 1 2 4 . 6 9 9 ,00 

• “Ligação do Beco das Courelas à Estrada Nova
das Courelas” . . . . . . . . . . . . . . . 124.699,00 

• “Ligação da Via Distribuidora à Levada do
Cavalo”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99.760,00 

• “Ligação do Caminho da Barreira ao Caminho do
Trapiche - Santo António”. . . . . . . 49.880,00 

• “Prolongamento da Estrada do Curral dos
Romeiros - Monte” . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “Ligação do Caminho das Voltas ao Caminho do
Meio - Sta. Maria Maior” . . . . . . . 49.880,00 

• “Alargamento do Caminho da Bica de Pau - São
Gonçalo”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “Alargamento da Azinhaga do Poço Barral - São
Martinho” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “Alargamento da Vereda do Boliqueme - Santo
António”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “ A l a rgamento da Vereda do Corgo - Santo
António”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “ A l a rgamento da Vereda dos Pereiras - São
Roque” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “ A l a rgamento do Beco do Aficeiro - Santo
António”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “Prolongamento da Travessa da Quinta dos Reis
- Santa Luzia”. . . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “Arruamento Rua do Til - Carne Azeda - Torrinha -
Imaculado Coração de Maria” . . . . . . . 49.880,00 

• “Prolongamento da Rua da Consolação até à Rua da
Torrinha - Imaculado Coração Maria”. . 49.880,00 

• “Alargamento da Travessa da Igreja (Caminho de
Santo António - Caminho da Igreja - Ribeirinho)
- Santo António” . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

• “Infraestruturas Viárias da Frente Mar - 2ª
F a s e ” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299.279,00 

• “Alargamento da Vereda no Sítio das Quebradas
- São Martinho . . . . . . . . . . . . . . . 49.880,00 

2 - Fica anulada a comparticipação financeira até ao
montante de 150.605,24 , destinada às obras a
seguir identificados, estipulada nos contratos -
programa celebrados em  15 de Abril de 1996, em 11
de Junho de 1996, em 25 de Junho de 1997, em 13
de Novembro de 1997, em 11 de Maio de 1999, em
14 de Abril de 2000, em 25 de Maio de 2001 e
publicado no JORAM,  II Série n.º 77 de 22 de Abril
de 1996, n.º 137 de 22 de Julho de 1996, n.º 131 –
Suplemento de 11 de Julho de 1997, n.º 231 de 03 de
Dezembro de 1997, n.º 102 de 26 de Maio de 1999,
n.º 86 de 04 de Maio de 2000, n.º 112 de 11 de Junho
de 2001, n.º 117 de 19 de Junho de 2001:
• “ A l a rgamento da Travessa do Papagaio

Ve r d e ”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.890,44 
• “Construção da Junta de Freguesia de São

R o q u e ” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.069,76 
• “Alargamento do Beco do Transval - Santa Maria

Maior” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29.741,40 
• “Ligação Caminho Cova Bugiaria e Caminho da

Igreja Velha, incluíndo Esgotos, 1ª e 2ª Fase –
São Pedro” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.804,72 

• “Ligação do Caminho Antigo do Galeão - São
Roque”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 884,31 

• “Alargamento do Caminho do Miranda - Santo
António” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 785,65 

• “Alargamento da Vereda do Pomar - Santa Maria
Maior” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.465,89 

• “Alargamento do Beco do Lanço - Santa Maria
Maior” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.396,63 

• “ A l a rgamento da Vereda da Levada da
Corujeira” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75.188,17 

• “Ligação do Pinheiro das Voltas à Cova do Til -
S. Martinho” . . . . . . . . . . . . . . . . . 21.630,79 
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• “Miradouro do Largo do Miranda - Santo
António”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.747,47 

3 - O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as
despesas relativas à elaboração dos respectivos
projectos.

4 -  Caberá ao Município do Funchal assegurar a
participação financeira que complete os investimentos
globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças, e
pela Câmara Municipal do Funchal.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos
deste contrato-programa são inscritas nos orçamentos do
Município do Funchal e da Secretaria Regional do Plano e
Finanças, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PR E S I D E N T E D A CÂ M A R A MU N I C I PA L D O FU N C H A L,
Miguel Filipe Machado de Albuquerque

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município do
Funchal, representado pelo Presidente da Câmara Municipal do
Funchal, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6
de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída nos contratos-programa
celebrados com a Câmara Municipal de Funchal em 18 de
Maio de 1992, em 28 de Abril de 1993, em 28 de Julho de
1994, em 10 de Março de 1995, em 11 de Dezembro de
1995, em 15 de Abril de 1996, 11 de Julho de 1996, em 25
de Junho de 1997, em 30 de Abril de 1998, 11 de Maio de
1999, em 14 de Abril de 2000, e em 25 de Maio de 2001,
respectivamente publicados no JORAM, II Série, n.º 74 de
20 de Maio de 1992, n.º 51 de 1 de Maio de 1993, n.º 87 de
09 de Agosto de 1994, n.º 61 de 28 de Março de 1995, n.º
246 de 29 de Dezembro de 1995,  n.º 77 de 22 de Abril de
1996, n.º 137 de 22 de Julho de 1996, n.º 131 – Suplemento

de 11 de Julho de 1997, n.º 92 de 13 de Maio de 1998, n.º 102
de 26 de Maio de 1999, n.º 86 de 04 de Maio de 2000, n.º 112
de 11 de Junho de 2001, n.º 117 de 19 de Junho de 2001,
relativa aos empreendimentos a seguir identificados, até ao
montante global de 3.502.114,48 , assim distribuído:

• “ A l a rgamento do Caminho da Ladeira - Santo
António” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .79.808,00 

• “Asfaltagens Diversas”  . . . . . . . . . . . .585.042,65 
• “Arranjos Urbanísticos no Centro do Funchal”165.433,63 
• “Ligação do Caminho da Achada à Rua Dr. Brito

Câmara - São Pedro” . . . . . . . . . . . . . .311.749,00 
• “Estrada São João Latrão - São Gonçalo ”  .1 7 4 . 578,00 
• “Alargamento Parcial do Caminho de Ferro - Santa

Luzia” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .349.158,21 
• “Construção, Reparação e Conservação de Veredas e

Becos Municipais”  . . . . . . . . . . . . . . .233.955,87 
• “A l a rgamento do Beco de Santana com ligação ao

Caminho da Água de Mel - São Roque” .204.557,91 
• “ A l a rgamento Parcial do Caminho dos To r n o s -

Monte”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .137.133,94 
• “Alargamento da Vereda das Quebradas de Cima

(Cabo Faria)  - São Martinho” . . . . . . .259.912,74 
• “A l a rgamento da Rua do Vale Formoso - Santa

L u z i a ”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .73.331,08 
• “Ligação do Alto da Pena /Matadouro - Santa

Luzia ”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .283.883,31 
• “ A l a rgamento do Caminho do Salão - Santo 

António” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .138.302,49 
• “ A l a rgamento da Vereda do Trapiche - Santo 

António” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .76.478,11 
• “Alargamento do Caminho da Casa Branca - Santo

António”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .249.222,29
• “Pavimentação da Travessa Nova do Amparo - São

Martinho”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .54.867,951 
• “Ligação Rua Jaime Bruno ao Caminho Velho Piedade -

Imaculado Coração de Maria”  . . . . . . .124.699,32

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
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do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos,
solicitando para o efeito o apoio técnico da
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, de acordo com o disposto neste
c o n t r a t o ;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do emprei-
teiro), no prazo de 30 dias consecutivos, a
contar da data de pagamento pelo Governo
R e g i o n a l ;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
r e ferenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
p r o v i sória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PR E S I D E N T E D A CÂ M A R A MU N I C I PA L D O FU N C H A L,
Miguel Filipe Machado de Albuquerque

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Machico, representado pelo Presidente da Câmara Municipal
de Machico, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de
6 de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída nos contratos-programa
celebrados com a Câmara Municipal de Machico em 11 de
Maio de 1999, em 14 de Abril de 2000, em 25 de Maio de
2001, e em 25 de Outubro de 2001, respectivamente
publicados no JORAM, II Série, n.º 110 de 8 de Junho de
1999, n.º 86 de 4 de Maio de 2000 e n.º 111 de 8 de Junho de
2001, e n.º 214 de 07 de Novembro de 2001, relativa aos
empreendimentos a seguir identificados, até ao montante
global de 1 876 440,21 , assim distribuído:

• “Ligação do C.M. da Ribeira Seca ao Barreiro”21 889,49 
• “Ligação do Campo de Futebol ao C.M. D. Martinho

da Costa Lopes,” . . . . . . . . . . . . . . . . . .95 024,80 
• “Ligação da Bemposta de Cima à E.R.- Água de

Pena”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .548 678,00 
• “Ligação Misericórdia / Graça - Ligação ao Lar da 3.ª

Idade - Machico”  . . . . . . . . . . . . . . . .448 033,13 
• “Ligação da Escola Básica dos Maroços à Levada da

Rocha - Ribeira Grande” . . . . . . . . . . .552 838,83 
• “Alargamento do Caminho da Fajã dos Rolos - Santo

António da Serra” . . . . . . . . . . . . . . . .100 241,05 
• “Caminho da Queimada de Cima ao Caminho da

Madeira” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .24 939,63 
• “Reconstrução e Reparação do Troço entre a E.R. e a subida

para a Quinta de Sant`Ana - Machico” . . . . .84 795,27 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Prestar, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordena-
mento do Território, apoio técnico à Câmara
Municipal outorgante, designadamente na
apreciação do projecto, lançamento do
concurso e fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;
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d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solici-
tando para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias conse-
cutivos, a contar da data de pagamento pelo
Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa, referen-
ciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61
de 25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PR E S I D E N T E D A CÂ M A R A MU N I C I PA L D E MA C H I C O,
Emanuel Sabino Vieira Gomes

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Ponta do Sol, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de Ponta do Sol, é celebrado um contrato-
programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a
definição do processo de cooperação técnica e financeira
entre as partes contratantes para a construção de diversas
obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período de
vigência deste contrato-programa, previsto no número
a n t e r i o r, é automaticamente prorrogado, mantendo-se
em vigor enquanto não for processado e pago a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Prestar, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara
Municipal outorgante, designadamente na
apreciação do projecto, lançamento do
concurso e fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de
medição de trabalhos executados e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data de pagamento pelo Governo
Regional;
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f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa, referen-
ciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na
Resolução n.º 1093/98 do Conselho do
Governo de 20 de Agosto, publicada no
JORAM, I Série n.º 61 de 25 de Agosto de
1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  438.722,00 , assim distribuído:
• “Construção da E.M. do Tornadouro, Pico -

Jangão”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 139.444,00 
• “Construção do C.M. do Sítio Cova do Pico ao

Sítio dos Salões - Canhas”. . . . . . 149.639,00 
• “Construção do Acesso Automóvel ao Sítio dos

Lombos - Madalena do Mar”. . . . 149.639,00 

2 - O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as des-
pesas relativas à elaboração dos respectivos projectos.

3 -  Caberá ao Município de Ponta do Sol assegurar a
participação financeira que complete os investimentos
globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal de Ponta do Sol.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos
deste contrato-programa são inscritas nos orçamentos do
Município de Ponta do Sol e da Secretaria Regional do Plano
e Finanças, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15  de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DO SOL,
António do Vale da Silva Lobo

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Ponta do Sol, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de Ponta do Sol, é celebrado um contrato-
-programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída nos contratos - programa
celebrados com a Câmara Municipal de Ponta do Sol em 25
de Maio de 2001, respectivamente publicados no JORAM, II
Série, n.º 111 de 8 de Junho de 2001, relativa aos
empreendimentos a seguir identificados, até ao montante
global de 723 258,26 , assim distribuído:

• “Construção do C.M. ligação E.R. 222 ao Sítio da
Quebrada, 1ª Fase - Canhas” . . . . . . . .423 979,63 

• “Construção do C.M. Lemes (Adegas) entre E.M. 530 e
Lombinho, 1ª Fase – Ponta do Sol”  . . . .299 278,63 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento Social
e Transportes:
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que será
dado conhecimento à Secretaria Regional do
Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos e
elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção, de
painel de divulgação do financiamento obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
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a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos
projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos,
solicitando para o efeito o apoio técnico da
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, de acordo com o disposto neste
c o n t r a t o ;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na
Resolução n.º 1093/98 do Conselho do
Governo de 20 de Agosto, publicada no
JORAM, I Série n.º 61 de 25 de Agosto de
1 9 9 8 ;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15  de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DO SOL,
António do Vale da Silva Lobo

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Porto Moniz, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de Porto Moniz, é celebrado um contrato-
_programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição
do processo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a construção de diversas obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de
medição de trabalhos executados e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território;

e) Remeter à Direcção Regional de Planea-
mento e Finanças fotocópia dos documentos
de liquidação (factura, nota de débito, ou
outro equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;
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g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  967.667,00 , assim distribuído:
• “Construção do Arruamento entre Lagoa e Trancas -

Lamaceiros - Porto Moniz”. . . . . . . . 1 6 0 . 114,00 
• “Arranjo Urbanístico do Centro da Freguesia das

Achadas”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149.639,00 
• “Instalação para Bombeiros” . . . . 199.519,00 
• “Construção do C.M. entre a E.R.101 e a Terra

Coimeira” . . . . . . . . . . . . . . . . . . 169.092,00 
• “Construção da E.M. entre o Pico Alto e o Pico

Brasil -  Porto Moniz”. . . . . . . . . 289.303,00 

2 - O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as
despesas relativas à elaboração dos respectivos
projectos.

3 -  Caberá ao Município de Porto Moniz assegurar a
participação financeira que complete os investi-
mentos globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal de Porto Moniz.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos
deste contrato-programa são inscritas nos orçamentos do
Município de Porto Moniz e da Secretaria Regional do Plano
e Finanças, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MONIZ,
Gabriel de Lima Farinha

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Porto Moniz, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de Porto Moniz, é celebrado um contrato-
-programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída no contrato-programa
celebrado com a Câmara Municipal de Porto Moniz em 25
de Maio de 2001, respectivamente publicado no JORAM, II
Série, n.º 112 de 11 de Junho de 2001, relativa ao
empreendimento a seguir identificado, até ao montante
global de 159 829,14 , assim distribuído:

• “Promenade da Frente Mar – Porto Moniz” .159 829,14 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) P r o c e s s a r, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
r e g i o n a l .

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento Social
e Tr a n s p o r t e s :
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e
fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
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a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos
projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data de pagamento pelo Governo
R e g i o n a l ;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) Colocar, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO MONIZ,
Gabriel de Lima Farinha

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de Porto
Santo, representado pelo Presidente da Câmara Municipal de
Porto Santo, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6
de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição
do processo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a construção de diversas obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no

número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Prestar, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordena-
mento do Território, apoio técnico à Câmara
Municipal outorgante, designadamente na
apreciação do projecto, lançamento do
concurso e fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  C abe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos,
solicitando para o efeito o apoio técnico da
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, de acordo com o disposto neste
contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de
medição de trabalhos executados e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;
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g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa, referen-
ciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  1.339.273,00 , assim distribuído:
• “Construção da Estrada da Urbanização da

Camacha Norte” . . . . . . . . . . . . . 498.798,00 
• “Construção da Estrada das Terças -

C a s i n h a ” . . . . . . . . . . . . . . . 249.399,00 
• “Infraestruturação de terrenos Munici-

p a i s ” . . . . . . . . . . . . . . . . . . 591.076,00 

2 - Fica anulada a comparticipação financeira até ao
montante de 145.995,06 , destinada às obras a
seguir identificados, estipulada nos contratos -
programa celebrados em 14 de Março de 1995, em 9
de Maio de 1996, em 25 de Junho de 1997, em 1 de
Outubro de 1997, em 11 de Maio de 1999, em 25 de
Maio de 2001 e publicado no JORAM,  II Série, n.º
68 de 6 de Abril de 1995, n.º 104 de 31 de Maio de
1996, n.º 131-Suplemento de 11 de Julho de 1997,
n.º 203 de 23 de Outubro de 1997, n.º 110 de 8 de
Junho de 1999, n.º 117 de 19 de Junho de 2001:
• “Recuperação Urbanística e Paisagística da 

Vila” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111.846,45 
• “Construção do C.M. entre Ribeiro Cochino e

E.M. 550 (Lapeira)” . . . . . . . . . . . 34.148,61 

2 - O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as
despesas relativas à elaboração dos respectivos
projectos.

3 -  C aberá ao Município de Porto Santo assegurar a
participação financeira que complete os investimentos
globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal de Porto Santo.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos
deste contrato-programa são inscritas nos orçamentos do
Município de Porto Santo e da Secretaria Regional do Plano
e Finanças, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO SANTO,
Roberto Paulo Cardoso da Silva

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município da
Ribeira Brava, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal da Ribeira Brava, é celebrado um contrato-
-programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição
do processo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a construção de diversas obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - C a s o a execução física da obra o justifique, o período de
vigência deste contrato-programa, previsto no número
a n t e r i o r, é automaticamente prorrogado, mantendo-se
em vigor enquanto não for processado e pago a
totalidade da verba prevista neste contrato-progr a m a .

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Prestar, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordena-
mento do Território, apoio técnico à Câmara
Municipal outorgante, designadamente na
apreciação do projecto, lançamento do
concurso e fiscalização das obras;
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b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de
medição de trabalhos executados e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e
Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
P lano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  548.678,00 , assim distribuído:
• “Construção da E.M. do Rodes - Campa-

n á r i o ”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.940,00 
• “Construção da E.M. do Sítio da Igreja - Pretelha

- Campanário”. . . . . . . . . . . . . . . . 24.940,00 
• “Construção da E.M. da Adega - Zona Industrial

- Campanário”. . . . . . . . . . . . . . . . 24.940,00 
• “Posto de Vendas de Produtos Hortículas

Regionais - Campanário”. . . . . . . . 99.760,00 
• “Construção da E.M. da Apresentação e Cruz -

Ribeira Brava” . . . . . . . . . . . . . . . 24.940,00 
• “Construção da E.M. do Bogueirão - Lugar da

Serra - Ribeira Brava”. . . . . . . . . 149.639,00 
• “Estrada Municipal dos Zimbreiros/ Candelária -

Tabua”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 199.519,00 

2 - Fica anulada a comparticipação financeira até ao
montante de 48.043,49 , destinada à obra
denominada de “Construção da E.M. 169, entre
Roda Maçapez e Barreiro e Pedra - Ribeira Brava”,
estipulada no contrato-programa celebrado em 11 de
Maio de 1999 e publicado no JORAM,  II Série, n.º
102 de 26 de Maio de 1999.

3 -  O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as
despesas relativas à elaboração dos respectivos
projectos.

4 -  Caberá ao Município da Ribeira Brava assegurar a
participação financeira que complete os investi-
mentos globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal da Ribeira Brava.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos
deste contrato-programa são inscritas nos orçamentos do
Município da Ribeira Brava e da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, de acordo com a participação estabelecida
na cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA,
José Ismael Fernandes

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município da
Ribeira Brava, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal da Ribeira Brava, é celebrado um contrato-
programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída nos contratos-programa
celebrados com a Câmara Municipal da Ribeira Brava em 11
de Maio de 1999, em 14 de Abril de 2000 e em 25 de Maio
de 2001, respectivamente publicados no JORAM, II Série,
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n.º 102 de 26 de Maio de 1999, n.º 90 de 10 de Maio de 2000
e n.º 112 de 11 de Junho de 2001, relativa aos
empreendimentos a seguir identificados, até ao montante
global de 997 596,22 , assim distribuído:

• “Construção da E.M. entre os Sítios da Fajã da Ribeira
e Meia Légua” - Ribeira Brava  . . . . . .399 038,00 

• “Construção da E.M. da Achada - Caldeira - Ribeira
Brava”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .374 099,11 

• “Construção da E.M. do Caminho entre Chão, Vale,
Barreiro - Ribeira Brava”  . . . . . . . . . .224 459,11 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento Social
e Transportes:
a) Prestar, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e
fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e
Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do
Orçamento Regional, até perfazer o
montante dos comprovativos não
apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na
Resolução n.º 1093/98 do Conselho do
Governo de 20 de Agosto, publicada no
JORAM, I Série n.º 61 de 25 de Agosto de
1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA BRAVA,
José Ismael Fernandes

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Santana, representado pelo Presidente da Câmara Municipal
de Santana em exercício, é celebrado um contrato-programa
de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da
Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição
do processo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a construção de diversas obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.



18 23 de Abril de 2002II
Número  79

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Pre s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscali-
zação das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e
Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data de pagamento pelo Governo
R e g i o n a l ;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa, referen-
ciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  174.581,00 , assim distribuído:
• “Construção do C.M. entre o Lombo do Cunha e

Açougue - São Jorge” . . . . . . . . . . 24.938,00 
• “Melhoramento do C.M. da Achada do Cedro

Gordo - São Roque do Faial” . . . . 24.940,00 
• “Pavimentação do Caminho Agrícola da Fajã do

Mar, 2.ª Fase - Faial” . . . . . . . . . . 24.943,00  
• “Alargamento e Pavimentação do C.M. Entre Campo

de Futebol e Feiteira de Cima”. . . . . . . 99.760,00 

2 - Fica anulada a comparticipação financeira até ao
montante de 18.436,00 , destinada à obra
denominada de “Alargamento e Pavimentação do
C.M. da Achada Grande - São Jorge”, estipulada nos
contratos-programa celebrados em 11 de Maio de
1999 e em 14 de Abril de 2000 e publicado no
JORAM,  II Série,  n.º 102 de 26 de Maio de 1999 e
n.º  86 de 4 de Maio de 2000.

3 -  O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as
despesas relativas à elaboração dos respectivos
projectos.

4 -  Caberá ao Município de Santana assegurar a partici-
pação financeira que complete os investimentos
globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal de Santana.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos
deste contrato-programa são inscritas nos orçamentos do
Município de Santana e da Secretaria Regional do Plano e
Finanças, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

Pel’O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA,
Assinatura ilegível
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Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Santana, representado pelo Presidente da Câmara Municipal de
Santana em exercício, é celebrado um contrato-programa de
cooperação técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º
42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída no contrato-programa
celebrado com a Câmara Municipal de Santana, em 25 de
Junho de 1997, respectivamente publicado no JORAM, II
Série, n.º 131- Suplemento de 11 de Julho de 1997, relativa
ao empreendimento a seguir identificado, até ao montante
global de 299 279,42 , assim distribuído:

• “Pavimentação do C.M. do Lombo Grande (1ª Fase) 
- São Roque do Faial” . . . . . . . . . . . . .299 279,42 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara
Municipal outorgante, designadamente na
apreciação do projecto, lançamento do
concurso e fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que será
dado conhecimento à Secretaria Regional do
Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos e
elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:

a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos
projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos,
solicitando para o efeito o apoio técnico da
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, de acordo com o disposto neste
c o n t r a t o ;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na
Resolução n.º 1093/98 do Conselho do
Governo de 20 de Agosto, publicada no
JORAM, I Série n.º 61 de 25 de Agosto de
1 9 9 8 ;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

Pel’O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTANA,
José Abel da Encarnação Ornelas Almada

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Santa Cruz, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de Santa Cruz, é celebrado um contrato-programa
de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da
Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a
definição do processo de cooperação técnica e financeira
entre as partes contratantes para a construção de diversas
obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
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contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período
de vigência deste contrato-programa, previsto no
número anterior, é automaticamente prorrogado,
mantendo-se em vigor enquanto não for processado
e pago a totalidade da verba prevista neste contrato-
-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) Processar, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à
participação financeira da administração
regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) Prestar, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordena-
mento do Território, apoio técnico à Câmara
Municipal outorgante, designadamente na
apreciação do projecto, lançamento do
concurso e fiscalização das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos,
solicitando para o efeito o apoio técnico da
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, de acordo com o disposto neste
contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de
medição de trabalhos executados e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do

P l ano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  324.820,00 , assim distribuído:
• “Beneficiação do C.M. entre a Ferro Funchal e a

Levada do Poço do Boléu- Cam a c h a ” 24.940,00 
• “Construção da E.M. de Ligação entre o Sítio do

Vale/ Garajau e o Caniço de Baixo/ Contracta -
Caniço”. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24.940,00 

• “Construção do Arruamento entre o Sítio da Morena e
a Escola Secundária - Santa Cruz” . . . 24.940,00 

• “C o nstrução do C.M. do Palheiro Ferreiro/ Pinhei-
rinho, Ribeira dos Pretetes - Caniço”. . . 250.000,00 

2 - Fica anulada a comparticipação financeira até ao
montante de 91.613,16 , destinada às obras a seguir
identificados, estipulada no contrato-programa
celebrado em 11 de Maio de 1999 e publicado no
JORAM,  II Série, n.º 110 de 8 de Junho de 1999:
• “Construção do C.M. desde a Estrada da

Ribeirinha (Eng.º Abel Vieira) aos Salgados -
Camacha” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46.714,77 

• “Construção do C.M. dos Feijocos para o C.M.
da Palmeira” . . . . . . . . . . . . . . . . . 44.898,39 

3 -  O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços,
trabalhos a mais, erros e omissões, bem como as
despesas relativas à elaboração dos respectivos projectos.

4 -  Caberá ao Município de Santa Cruz assegurar a
participação financeira que complete os investimentos
globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal de Santa Cruz.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos
deste contrato-programa são inscritas nos orçamentos do
Município de Santa Cruz e da Secretaria Regional do Plano
e Finanças, de acordo com a participação estabelecida na
cláusula 4ª.
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Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ,
José Savino dos Santos Correia

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de Santa
Cruz, representado pelo Presidente da Câmara Municipal de
Santa Cruz, é celebrado um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6
de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída nos contratos-programa
celebrados com a Câmara Municipal de Santa Cruz em 25 de
Maio de 2001, respectivamente publicados no JORAM, II
Série, n.º 111 de 8 de Junho de 2001, relativa aos
empreendimentos a seguir identificados, até ao montante
global de 1 670 971,41 , assim distribuído:

• “Construção do C.M. da Abilheira, Sítio da Igreja –
Camacha, 2ª Fase”  . . . . . . . . . . . . . . .199 518,82 

• “Construção do C.M. entre Manuel Júnior / Rochão e
C.M. da Portela - Camacha . . . . . . . . .399 037,00 

• “Construção do C.M. dos Feijocos - Santa 
C r u z , ”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .174 579,53 

• “ Construção do C.M. entre Calçada São Gil (Miradouro)
até Pedra Mole – Santa C r u z ”  . . . . . .523 737,32 

• “Alargamento C.M. da Portela, entre Quinta Almas e
C.M. Rochão - Camacha”  . . . . . . . . . .199 519,42 

• “Construção do C.M. das Lajes (Fazenda) até Achada
de Baixo - Gaula” . . . . . . . . . . . . . . . .174 579,32 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período de
vigência deste contrato-programa, previsto no número
a n t e r i o r, é automaticamente prorrogado, mantendo-se
em vigor enquanto não for processado e pago a totali-
dade da verba prevista neste contrato-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) P r o c e s s a r, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, na proporção correspondente à partici-
pação financeira da administração regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) A p r o v ar os projectos de execução, do que
será dado conhecimento à Secretaria
Regional do Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos
e elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção,
de painel de divulgação do financiamento
obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos,
solicitando para o efeito o apoio técnico da
Direcção Regional do Ordenamento do
Território, de acordo com o disposto neste
c o n t r a t o ;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento
e Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) Co l o c a r, junto da obra, uma placa, referen-
ciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ,
José Savino dos Santos Correia

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
São Vicente, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de São Vicente, é celebrado um contrato-
-programa de cooperação técnica e financeira, ao abrigo do
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artigo 7.º da Lei n.º 42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

É reforçada a verba atribuída nos contratos-programa
celebrados com a Câmara Municipal de São Vicente em 11
de Maio de 1999, em 14 de Abril de 2000, em 25 de Maio de
2001 e em 26 de Outubro de 2001, respectivamente
publicados no JORAM, II Série, n.º 102 de 26 de Maio de
1999, n.º 86 de 4 de Maio de 2000 e n.º 119 de 21 de Junho
de 2001, e n.º 224 de 21 de Novembro de 2001, relativa aos
empreendimentos a seguir identificados, até ao montante
global de 752 906,31 , assim distribuído:

• “Recuperação do Pavimento da E.M. entre a E.R.101
e a Igreja da Ponta Delgada” . . . . . . . . .99 759,21 

• “Construção do Polidesportivo da 1ª Lombada - Ponta
Delgada” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .39 904,00 

• “Construção da E.M. entre o Lombo do Urzal e
Achada da Madeira - Boaventura”  . . . .38 828,67 

• “Recuperação do Pavimento dos Arruamentos no
Interior da Fajã do Penedo - Boaventura”  . .798,43

• “Construção do C.M. entre Feiteiras e Furnas - São
Vicente”  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .349 156,00 

• “Construção do Caminho Agrícola Fajã Amo /
Fontinha - São Vicente  . . . . . . . . . . . . .49 880,32 

• “Construção do C.M. entre Cascalho e Barros, por
Achada - São Vicente”  . . . . . . . . . . . . .74 820,63 

• “Construção do Caminho Rural das Fontes (Rosário) -
São Vicente” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .49 879,63 

• “Construção do Caminho Agrícola entre Sítio da Levada
e Levada de Cima - Boaventura” . . . . . . .49 879,42 

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 

2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período de
vigência deste contrato-programa, previsto no número
a n t e r i o r, é automaticamente prorrogado, mantendo-se
em vigor enquanto não for processado e pago a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) P r o c e s s a r, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do Te r r i -
tório, na proporção correspondente à partici-
pação financeira da administração regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que será
dado conhecimento à Secretaria Regional do
Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos e
elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção, de
painel de divulgação do financiamento obtido.

3 -  Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de
concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e
Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias
consecutivos, a contar da data de pagamento
pelo Governo Regional ;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE,
João Duarte Mendes

Contrato-programa

Entre a Região Autónoma da Madeira, representada pelo
Secretário Regional do Plano e Finanças, e o Município de
Câmara de São Vicente, representado pelo Presidente da Câmara
Municipal de São Vicente, é celebrado um contrato-programa de
cooperação técnica e financeira, ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º
42/98 de 6 de Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objecto 

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição
do processo de cooperação técnica e financeira entre as partes
contratantes para a construção de diversas obras.

Cláusula 2.ª
Período de vigência 

1 - Sem prejuízo de eventual revisão, por acordo entre
as partes contratantes, o período de vigência deste
contrato tem início no dia imediato ao da sua
publicação no JORAM e finda em 31-12-2002. 
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2 - Caso a execução física da obra o justifique, o período de
vigência deste contrato-programa, previsto no número
a n t e r i o r, é automaticamente prorrogado, mantendo-se
em vigor enquanto não for processado e pago a
totalidade da verba prevista neste contrato-programa.

Cláusula 3.ª
Direitos e obrigações das partes contratantes

1 - Compete à Secretaria Regional do Plano e Finanças:
a) Acompanhar a execução financeira dos

trabalhos;
b) P ro c e s s a r, através da Direcção Regional de

Planeamento e Finanças, os autos e outros
documentos contabilísticos visados pela
Direcção Regional do Ordenamento do Te r r i -
tório, na proporção correspondente à partici-
pação financeira da administração regional.

2 - Compete à Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes:
a) P r e s t a r, na medida das suas possibilidades,

através da Direcção Regional do Ordenamento
do Território, apoio técnico à Câmara Municipal
o u t o rgante, designadamente na apreciação do
projecto, lançamento do concurso e fiscalização
das obras;

b) Aprovar os projectos de execução, do que será
dado conhecimento à Secretaria Regional do
Plano e Finanças; 

c) Acompanhar a execução física dos trabalhos e
elaborar os autos de medição;

d) Verificar a colocação, no local de construção, de
painel de divulgação do financiamento obtido.

3 - Cabe à Câmara Municipal contratante exercer os
poderes que integram a sua qualidade de dono das
obras, nomeadamente:
a) Mandar elaborar e aprovar os respectivos

projectos, bem como recolher os pareceres
técnicos que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura
de concursos para adjudicação das obras;

c) Fiscalizar a execução dos trabalhos, solicitando
para o efeito o apoio técnico da Direcção
Regional do Ordenamento do Território, de
acordo com o disposto neste contrato;

d) Proceder ao pagamento dos autos de medição
de trabalhos executados e outros documentos
contabilísticos visados pela Direcção Regional
do Ordenamento do Te r r i t ó r i o ;

e) Remeter à Direcção Regional de Planeamento e
Finanças fotocópia dos documentos de
liquidação (factura, nota de débito, ou outro
equivalente) e de pagamento (recibo do
empreiteiro), no prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data de pagamento pelo Governo
R e g i o n a l ;

f) Em caso de incumprimento do disposto na
alínea anterior, fica a Secretaria Regional do
Plano e Finanças autorizada a proceder à
retenção de verbas provenientes do Orçamento
Regional, até perfazer o montante dos
comprovativos não apresentados;

g) C o l o c a r, junto da obra, uma placa,
referenciando a comparticipação do Governo
Regional, nos termos do disposto na Resolução
n.º 1093/98 do Conselho do Governo de 20 de
Agosto, publicada no JORAM, I Série n.º 61 de
25 de Agosto de 1998;

h) Elaborar a conta final e proceder  à recepção
provisória e definitiva das obras.

Cláusula 4.ª
Instrumentos financeiros e 

responsabilidade de financiamento

1 - A participação financeira da Secretaria Regional do
Plano e Finanças, na execução das obras previstas no
presente contrato, não poderá exceder o montante
global de  619.919,00 , assim distribuído:
• “Caminho de Acesso entre a Achada Grande e a

Achada do Pereiro - Boaventura” . 21.361,00 
• “Construção da Variante entre Varanda e Porto

Marítimo - Ponta Delgada” . . . . . 249.399,00 
• “Construção do C.M. entre a E.R.101 - Fajã

Grande e o Caminho da Entrosa, passando pelo
Cardo - Boaventura” . . . . . . . . . . 349.159,00 

2 - Fica anulada a comparticipação financeira até ao
montante de 150.697,28 , destinada às obras a
seguir identificados, estipulada nos contratos -
programa celebrados em 11 de Maio de 1999, em 14
de Abril de 2000 e em 25 de Maio de 2001 e
publicados no JORAM,  II Série, n.º 102 de 26 de
Maio de 1999, n.º  84 de 4 de Maio de 2000 e n.º  114
de 21 de Junho de 2001.
• “Construção da Estrada Acesso à Foz da Ribeira

do Porco , 2ª Fase - Boaventura”. . 74.819,68 
• “Construção da  Estrada de ligação entre a

Estrada Dr. Horácio Bento de Gouveia e o Sítio
da Vigia - Ponta Delgada”. . . . . . . 74.819,68 

• “Construção do Caminho Rural de Acesso ao
Canal de Rega,  entre a Achada do Til e o Chão
do Vale - São Vicente” . . . . . . . . . . 1.057,92 

3 - O apoio financeiro da Administração Regional não
abrange os custos resultantes de revisões de preços, tra-
balhos a mais, erros e omissões, bem como as despesas
relativas à elaboração dos respectivos projectos.

4 - Caberá ao Município de São Vicente assegurar a
participação financeira que complete os investimentos
globais devidos à realização das obras.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento e controlo

O acompanhamento e controlo de execução do contrato
será efectuado pela Secretaria Regional do Plano e Finanças,
através da Direcção Regional de Planeamento e Finanças,
pela Direcção Regional do Ordenamento do Território e pela
Câmara Municipal de São Vicente.

Cláusula 6.ª
Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos deste
contrato - programa são inscritas nos orçamentos do Município
de São Vicente e da Secretaria Regional do Plano e Finanças, de
acordo com a participação estabelecida na cláusula 4ª.

Cláusula 7.ª
Resolução do contrato

O incumprimento, por uma das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente contrato poderá dar origem
à resolução por iniciativa da outra parte.

Funchal, 15 de Abril de 2002.

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE,
João Duarte Mendes



Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  14,74 cada 14,74;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,08 cada 32,16;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  26,40 cada 79,20;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 112,52;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,20 cada 146,00;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  35,51 cada 213,06.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,28

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  24,31  12,18;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  46,84  23,39;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  57,20  28,57;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  66,98  33,46.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 169/2001, de 4 de Dezembro) e o imposto devido.

O Preço deste número:  6,99 (IVA incluído)
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